JOVENS NA CF 2009

Introdução

A Campanha da Fraternidade 2009 apresenta-nos como tema "Fraternidade e segurança pública". Demonstra a preocupação da Igreja no Brasil com o aumento da violência, da insegurança e das situações a elas relacionadas. Esta CF pretende contribuir para a promoção da cultura da paz nas pessoas, na família, na comunida¬de e na sociedade a fim de que todos se empenhem efetivamente na construção da justiça social que promova segurança pública.

Para isso, é necessário lançar um olhar profético e esperanço¬so sobre a sociedade em que vivemos, e que pode ser transformada pela força e dinamismo das pessoas que se comprometem com o Reino de Deus.

Este material não tem como foco principal a violência; seu eixo é a Cultura da paz, que perpassa toda a reflexão sobre os espaços possíveis de educação para a Paz. Adolescentes e jovens são chamados a contribuir para a construção de uma nova mentalida¬de que oriente as relações vivenciadas na sociedade, no ambiente escolar e na família. Costurando tudo, teremos o mural da paz, que será desenvolvido ao longo dos três encontros. É importante que, uma vez terminado, o Mural seja exposto em local que motive outras pessoas a saberem mais sobre o tema.

Os anexos trazem indicações de material complementar para enriquecer a reflexão. É importante lançar mão da criatividade para que esta CF provoque reflexões e ações práticas em favor da cultura da paz, especialmente entre a juventude.
1° ENCONTRO: Educar para a Cultura da paz

Ambientação: Preparar o espaço com faixas e palavras-chave relacionadas ao tema "Segurança Pública" e "Cultura da paz". Colocar no centro velas apagadas, de diferentes formatos, tamanhos e cores.
Material necessário: Aparelho de som, Bíblia, jornais e revis​tas para recortar, tesoura, cola, canetas coloridas ou pincéis atómi​cos, papel grande para o Mural da Paz
1. Oração inicial

O animador ou a animadora acolhe e dá as boas vindas aos participantes.
Canto: Refrão Meditativo (à escolha do grupo)
O animador ou a animadora motiva o grupo a lembrar situ​ações, espaços e grupos em que a segurança pública necessita de luz. À medida que os participantes, acendem as velas no centro do grupo e cantam o refrão meditativo:
Deus é luz e não há nele treva alguma, (bis)

E ninguém nos separa do amor de Deus. (bis)
Cantiga da paz  - Hino da CF 
2. Começando a conversa

A Campanha da Fraternidade deste ano nos convida a voltar nossos olhos à segurança pública. Nestes encontros, no entanto, não queremos falar simplesmente de violência. Optamos pelo ca​minho propositivo: falar de segurança a partir da necessidade de cultivar a paz.
Quando falamos em cultivar a paz, afirmamos novas formas de convivência baseadas na conciliação, na generosidade, na solidariedade. Afirmamos o respeito mútuo e absoluto aos direitos humanos e às diferenças. Afirmamos a rejeição a toda forma de opressão e de violência. Afirmamos a justa distribuição dos recur​sos naturais, humanos e materiais, o livre fluxo de informações e o partilha do conhecimento.
Dinâmica

Objetivo: Estimular a capacidade de descrição e análise de si​tuações e estabelecer relações entre violência e paz.
Disponibilizar jornais e revistas para que os jovens desta​quem palavras e imagens de violência e paz. Podem ser utilizadas reportagens, recortes, fotos, imagens, palavras-chave, etc. O mate​rial destacado por cada participante formará um painel.
Quando o trabalho estiver pronto, o animador ou a anima​dora motiva o grupo a escutar a música Coração Civil ou Soldados da Paz. A partir da música, o grupo descreve as situações de violência e de paz expressas no painel, comentando o que vê e o que sente diante delas. O animador pode fazer alguma pergunta ou destacar algum aspecto, procurando provocar o grupo a relacionar as situações entre si.
3. Nosso olhar juvenil sobre a realidade

A segurança pública é um tema complexo, porque há muitas situações que contribuem para a segurança ou para a falta dela. Quais destas situações já apareceram em nossas janelas?
Tempo para comentar. O animador ou a animadora pode fazer acréscimos às falas, se achar necessário. É importante destacar os aspectos que dizem respeito diretamente à juventude.
Nossa reflexão não pretende apenas lançar um olhar à rea​lidade para apontar o crescimento da violência, da injustiça e de tantos problemas sociais. Quer, pelo contrário, contribuir para a promoção da cultura da paz nas pessoas, na família, na comunida​de e na sociedade a fim de que todos se empenhem efetivamente na construção da justiça social que promova segurança pública.
Não vivemos numa sociedade que promove a paz! Vivemos a sociedade do medo. Temos medo de violência, de desemprego, de assalto, de morte, de crimes. Temos medo das outras pessoas, medo por nossos familiares e amigos. O dia-a-dia, especialmente nas cidades maiores, está assombrado por esta cultura do medo.
Há vários fatores que contribuem para isso. As notícias na mí​dia acentuam a violência e destacam os diversos tipos de crimes. Segundo pesquisa realizada nos anos 1990, um americano médio teria visto, aos 18 anos, mais de 200 mil atos de violência na tele​visão, incluindo 40 mil assassinatos. Ao invés de motivar a indig​nação ou a reflexão sobre esses exageros, acabam banalizando a morte e a violência, como se elas fossem normais ou como se fosse normal viver desta forma. Há também uma indústria do medo que lucra com isso, comercializando armas, mecanismos de proteção, vendendo a sensação de segurança.
Isso reforça a cultura da violência que leva as pessoas a se cercarem de grades em busca de proteção. Cresce o isolamento porque, cada vez mais amedrontados, nos protegemos das outras pessoas, especialmente daquelas que não conhecemos.
O problema da segurança pública não será resolvido enquan​to crescer a desigualdade social no Brasil. Há uma relação direta entre miséria e violência, embora haja outros fatores envolvidos. Enquanto o espaço público não receber o devido cuidado, não mu​daremos essa cultura do medo.
A paz é fruto da justiça, e não se pode falar em justiça sem falar das grandes desigualdades presentes em nossa realidade. São os jo​vens, especialmente os pobres, as maiores vítimas desta situação.
São os jovens pobres que mais abandonam a escola;
São os jovens pobres que têm dificuldade para obter emprego;
São os jovens pobres que menos têm acesso a opções de cultura e lazer;
São os jovens pobres que aparecem na mídia como causado​res da violência;
São os jovens pobres que mais morrem vítimas de assassinatos.

São os jovens pobres, negros, do sexo masculino e de baixa escolaridade que se encontram em medidas sócio-educativas ou, conforme idade, estão presos.
Sugerimos um encontro específico para aprofundar o tema da redução da maioridade penal (p. 40).
Tempo de silêncio

Música: Escolher uma música apropriada ao tema nos anexos. Dar tempo para comentar a música e as afirmações anteriores.
Anim.: Construir uma cultura da paz é o grande desafio do nosso tempo. Falar em cultura de paz significa:
- respeito à vida e à dignidade de cada pessoa, sem discrimina​ção e preconceitos;
- prática da não-violência ativa junto com a recusa a todas as formas de violência;
- partilha do tempo e dos recursos materiais como forma de terminar a exclusão, a injustiça e a opressão;
- defesa da liberdade de expressão e da diversidade cultural, com centralidade no diálogo;
- promoção de um consumo responsável;
-  contribuição para o desenvolvimento de cada comunidade, aí compreendida a plena participação das mulheres e dos jo​vens e o respeito aos princípios democráticos.
4. Iluminados pela Palavra de Deus

Refrão Meditativo: Força da paz/ cresça sempre, sempre mais/ Que reine a paz/ E acabem as fronteiras/ Mir, mir, u m/r...
O profeta Isaías anuncia Jesus como o Príncipe da Paz [Is 9,5). Ele vem para instaurar um novo tempo de fraternidade, e envia seus discípulos como mensageiros da paz.
Um jovem lê pausadamente o texto de Lucas 10,1-6.
Tempo para meditação pessoal.
Tempo para conversar:

-  Em nossa região, quais são as ameaças à construção da cul​tura da paz?
-  Do nosso lugar de jovens, que ações podemos assumir para ajudar na construção da paz?
5. Mural da paz

Ao longo dos encontros, montaremos nosso Mural da Paz. O Mural é um trabalho para ser mantido em exposição. Assim, outras pessoas terão a oportunidade de receber essa mensagem de paz. O mural não inspira solidariedade apenas em quem trabalha nele, mas em qualquer um que esteja disposto a construir um mundo melhor.
A cada encontro, uma parte do mural será completada. Ao fi​nal, outras pessoas também poderão contribuir na construção.
Passo do dia:
•  O grupo faz um painel de papel para desenhar ou prepara uma parede para ser pintada.
•  Colocar, nas margens do painel, os seis pontos do Manifes​to/2000: respeitar a vida, rejeitar a violência, ser generoso, redescobrir a solidariedade, preservar o planeta e ouvir para compreender.
•  Cada participante coloca no Mural o resultado do trabalho feito no início do encontro.
6. Oração final

Canto que ajude na interiorização, à escolha do grupo.
O animador ou a animadora motiva o grupo a relembrar pes​soas conhecidas que foram vítimas da violência. Colocar estas pes​soas na intenção da oração.
Depois, rezar ou cantar o Salmo 85(84) 
Oração da paz em caminhada 
Pai Nosso.
Canto de paz (à escolha do grupo).
2° ENCONTRO: Escola, espaço de educação para a Paz

Ambientacão: Palavras-chave utilizadas no encontro ante​rior, objetos que lembrem escola
Material necessário: Mural da Paz, Bíblia, folhas ofício para cada participante, canetas coloridas ou pincel atómico, giz de cera, aparelho de som.
1. Oração inicial

O animador ou a animadora acolhe e dá as boas vindas aos participantes.
Refrão Meditativo: (à escolha do grupo)
O animador ou a animadora motiva o grupo a lembrar pessoas que educam para a paz, que geram luz para a sociedade. À medida que os participantes falam, acendem as velas no centro do grupo e cantam o refrão meditativo:
Deus é luz e não há nele treva alguma (bis). E ninguém nos separa do amor de Deus (bis).
Cantiga da paz Hino da CF 
2. Começando a conversa

A partir do poema de Cecília Meireles, vamos propor um novo olhar a respeito do tema abordado. Se o que nos apresentam hoje é a discussão da violência, façamos um exercício de olhar de outro ângulo, nos rumos da construção de uma cultura de paz, a partir do processo educativo que se dá dentro do espaço escolar e no entorno.
A arte de ser feliz

Cecília Meireles
Houve um tempo em que a minha janela se abria sobre uma cidade que parecia feita de giz. Perto da janela havia um pequeno jardim quase seco. Era uma época de estiagem, de terra esfarelada, e o jardim parecia morto. Mas todas as manhãs vinha um homem pobre com um balde e, em silêncio, ia atirando com a mão umas go​tas de água sobre as plantas. Não era uma rega: era uma espécie de aspersão ritual, para que o jardim não morresse. E eu olhava para as plantas, para o homem, para as gotas de água que caíam de seus dedos magros, e meu coração ficava completamente feliz.
Às vezes abro a janela e encontro o jasmineiro em flor. Ou​tras vezes encontro nuvens espessas. Avisto crianças que vão para a escola. Fardais que pulam pelo muro. Gatos que abrem e fecham os olhos, sonhando com pardais. Borboletas brancas, duas a duas, como refletidas no espelho do ar. Marimbondos: que sempre me parecem personagens de Lope de Vega. Às vezes, um galo canta. Às vezes, um avião passa. Tudo está certo, no seu lugar, cumprindo o seu destino. E eu me sinto completamente feliz.
Mas, quando falo dessas pequenas felicidades certas, que es​tão diante de cada janela, uns dizem que essas coisas não existem, outros que só existem diante das minhas janelas, e outros, final​mente, que é preciso aprender a olhar, para poder vê-las assim.
Dinâmica

Iluminados pela poesia, cada pessoa do grupo receberá uma fo​lha de ofício com o desenho de uma janela. Também pode ser entre​gue uma folha branca, motivar cada um a desenhar a sua janela.
Dentro dessa janela os jovens expressarão por palavras ou de​senhos o que vêem de ações de violência e o que percebem como forma de construção da cultura de paz nas relações estabelecidas nos espaços educativos.
Os jovem são convidado a colocar sua janela em um espaço de des​taque, como gesto de entrega desse olhar lançado para a realidade.
Motivar a partilha sobre os desenhos feitos. Canto: A paz, Gilberto Gil 
3. Nosso olhar juvenil sobre a realidade

A mudança social passa necessariamente pelo caminho da educação. Por isso, a escola tem papel fundamental na gestação da cultura da paz.
As relações vivenciadas no ambiente escolar são, na verdade, um recorte das relações sociais mais amplas. É claro que isso tem relação direta com um modelo educacional que, ao invés de contri​buir para a justiça social, diferencia modelos de educação adequa​dos a cada faixa social e tem como foco principal o conhecimento cobrado no vestibular. Seria de desejar que a escola educasse os adolescentes para a humanização, a convivência, a participação so​cial, a responsabilidade ambiental, o cuidado recíproco.
Para que a educação contribua para a construção da paz, é ne​cessário que os temas da realidade sejam conteúdo das aulas. Po​dem ser realizados eventos que envolvam não somente os alunos, mas também os professores, funcionários e os familiares, tanto dos alunos como dos profissionais que atuam na escola.
Também podem ser realizadas pelo Estado e pela sociedade organizada, campanhas educacionais de conscientização e de luta em relação aos principais problemas que geram insegurança pú​blica, seja local, regional ou nacional. Os meios de comunicação social e instituições presentes na sociedade serão de grande ajuda, no compromisso comum com a causa social e com a educação.
As dioceses e paróquias também podem tomar essa iniciativa, utilizando, para isso, todos os recursos institucionais disponíveis. É importante contar com a participação do clero, religiosos e reli​giosas, leigos e leigas, das pastorais e dos movimentos. Este esforço deve ser coordenado pelo Conselho de Pastoral e integrado à Pas​toral Orgânica.
A Campanha "A juventude quer viver", apresentada na 44a Assembleia Geral da CNBB, pode trazer boas ideias para estas ini​ciativas, 
Nesta Campanha, queremos afirmar que:
É fundamental oferecer uma educação para a cidadania e para a construção da Cultura da paz;
A Cultura da paz é fruto de responsabilidade pessoal e cole-tiva frente à falta de segurança pública, e todas as questões nela envolvidas;
A ação educativa ampla, envolvendo diversas instituições, é um dos caminhos para enfrentar as situações de violência;
Educar para novas relações e novos comportamentos é mis​são dos educadores e de todos os cristãos.
Música: Coração civil, Milton Nascimento 
4. Iluminados pela Palavra de Deus

Refrão Meditativo ou canto de aclamação à escolha do grupo.
Jesus, no seu compromisso com a paz, apresenta novos valo​res para nortear as relações sociais. Ele ilumina uma postura de vida pautada na fraternidade e na justiça.
Um jovem ou uma jovem lê pausadamente o texto de Mateus 5,3-12.
Após a leitura e tempo para meditação pessoal, a pessoa que anima, motiva o grupo a conversar:
-  Que missão nós, cristãos e cristãs, temos que assumir na construção do Reino?
-  Como as Bem-aventuranças podem ser vividas concretamente no nosso dia-a-dia? E como elas contribuem para a cons​trução da cultura da paz?
Tempo para conversar

5. Mural da paz

Retomando as janelas pessoais e a partilha feita, o grupo pro​duzirá um cartaz com palavras que remetem às ações de busca pela paz. A ideia é sintetizar palavras-chave para a construção da Cultura da paz.
Diante desse cartaz, levantar as questões:
•  O que podemos fazer para levantar a bandeira da paz nos es​paços educativos em que participamos?
•  Em que espaços podemos discutir Políticas Públicas que con​tribuam para resolver problemas de segurança pública?
• A partir desse diálogo, em que nos propomos a repensar nos​sas ações para a construção da Cultura da paz nos diversos espaços educativos que frequentamos?
Colar no mural as janelas desenhadas, completando os recor​tes feitos no encontro anterior.
6. Oração final

Canto que ajude a interiorização, à escolha do grupo.
O animador ou a animadora motiva o grupo a rezar pelas ini​ciativas em favor da paz e da justiça.
Depois, rezar ou cantar Salmo 85(84) 
Oração da paz em caminhada Pai Nosso.
Canto de paz (à escolha do grupo).

3° ENCONTRO: Família, espaço de educar para a Paz

Ambientação: Palavras-chave relacionadas ao tema "Segu​rança Pública" e "Cultura da paz", imagem da Sagrada Família, fotos de familiares dos jovens.
Material necessário: Aparelho de som, Bíblia, folhas de pa​pel ofício para cada participante, tesoura, cola, canetas coloridas ou pincéis atómicos, giz de cera, para mostrar no mural da paz
1. Oração inicial

O animador ou a animadora acolhe e dá as boas vindas aos participantes.
Refrão Meditativo (à escolha do grupo)
O animador ou a animadora motiva o grupo a lembrar fami​liares e pessoas conhecidas que são sinais de luz para a cultura da paz. À medida que os participantes falam, acendem as velas no centro do grupo; em seguida cantam o refrão meditativo:
Deus é luz e não há nele treva alguma (bis) 

E ninguém nos separa do amor de Deus (bis).
Cantiga da paz 
Hino da CF 
2. Começando a conversa

O tema da segurança pública tem relação direta com a situa​ção atual das famílias. Primeiro, porque as relações familiares são influenciadas pelo contexto social. Tem crescido as manifestações de violência nas famílias e o distanciamento entre os familiares. Isso é preocupante e exige mudanças.
Além disso, o espaço familiar é, também, espaço de educação para a convivência. Assim como se aprende a violência, aprende-se a paz e a Cultura da paz.
Dinâmica
Objetivo: Levar os jovens a refletir sobre os aprendizados que a família favorece.
Pode-se usar uma música instrumental durante este trabalho.
Cada jovem recebe um pedaço de papel e deve desenhar de maneira criativa os membros da sua família. Depois, registram duas questões: Como a falta de segurança atinge minha família?
Em seguida, os jovens, em duplas, partilham sobre o que de​senharam. Após a partilha, os papéis são colocados ao centro junto com os demais símbolos. O animador ou a animadora pode moti​var a partilha com todo o grupo.
3. Nosso olhar juvenil sobre a realidade

As famílias vivem atualmente a era da insegurança no lar. Vi​vendo com medo, as pessoas aumentam a segurança das casas, em busca de proteção. As medidas tomadas variam de acordo com os recursos financeiros: alguns usam grades, muros e arame; outros se valem de cercas elétricas, câmeras de vídeo e contratação de seguranças particulares; outros ainda [em muito menor número) buscam nos grandes condomínios o isolamento necessário para se sentirem seguros.
Esse é o tipo de solução que não resolve o problema, pelo con​trário: reforça o medo e a desconfiança em relação às outras pes​soas. A questão da Segurança Pública é mais séria do que buscar proteção individual ou familiar, mesmo porque a violência também está dentro de casa. Há casos de maus tratos intencionais ou cau​sados por negligência ou descuido; exageros nas punições e corre-ções de crianças e adolescentes; brigas entre casais; alcoolismo e outros tipos de dependência química.
Além disso, a busca de segurança não impede que as famílias sofram com a dor de perderem seus filhos assassinados, ou por causa de drogas e bebidas, ou por diversas formas de violência. O espaço de convivência familiar não está isolado das situações pre​sentes no mundo à nossa volta.
Mesmo em meio a todos estes problemas, a família continua sendo um referencial importante para a maioria dos adolescen​tes e jovens. É dela que ganhamos elementos importantes para a construção da identidade pessoal e social. É no seio da famí​lia que o ser humano aprende a ser "verdadeiramente humano". A experiência da convivência, do perdão, da partilha, da correção, das alegrias e tristezas vividas em família forma o ambiente privilegiado e insubstituível para desenvolver a cultura da paz. Assim, as relações familiares, embora muitas vezes não sem di​ficuldades, devem contribuir eficazmente para o aprendizado da superação de problemas e conflitos e o desenvolvimento de uma mentalidade em favor da paz.
Tempo para conversar:
-  Quais os principais medos que enfrentamos em nossas famí​lias atualmente?
-  Como o espaço familiar pode ajudar a construir uma cultura da paz?
Música: Soldado da paz, Cidade Negra 
4. Iluminados pela Palavra de Deus

Refrão Meditativo ou canto de aclamação à escolha do grupo
Jesus resume seus ensinamentos no mandamento do amor. O amor de que ele fala não é um sentimento abstrato. É o amor do samaritano, que socorre um homem ferido; o amor do pastor, que dá a vida pelas suas ovelhas; o amor do discípulo, que gera frutos de vida.
Um jovem ou uma jovem lê o texto de João 15,12-17.
Tempo para meditação
Conversando:

-  Que valores evangélicos são necessários à construção da cul​tura da paz?
Canto à escolha do grupo
5. Mural da Paz

Retomar o desenho feito no início do encontro. Motivar cada participante a, observando o desenho da família, lembrar que aprendizados vividos em família podem contribuir com a constru​ção da cultura da paz. Depois, registrar no desenho.
Após a partilha, colar no mural.
Motivar o grupo a contemplar todo o mural. Depois, discutir:
-  Que ação concreta podemos assumir, a partir da reflexão feita nestes encontros?
6. Oração final

A pessoa que anima o grupo motiva-o a fazer preces espontâ​neas, de pedido, penitência ou ação de graças; e a lembrar pessoas e situações que movem a rezar, depois das reflexões realizadas nos encontros.
Depois, rezar ou cantar o Salmo 85(84)  - Oração da paz em caminhada 

Pai Nosso
CELEBRAÇÃO DA PAZ

Ambientação: (ambiente desarrumado, símbolos que repre​sentem paz espalhados, Bíblia, Cartaz da CF/2009. Os participan​tes, a partir da realidade, serão motivados a arrumarem o ambien​te simbolizando a construção da cultura da paz.)
1. Abertura

Refrão meditativo:
Força da Paz/ Cresça sempre, sempre mais/ Que reine a paz/ E acabem as fronteiras/ Mir, mir u mir...
O animador ou a animadora acolhe e dá boas-vindas aos par​ticipantes.
Música: É bonita demais, Zé Vicente 
2. Recordação da Vida

O animador ou a animadora motiva o grupo a partilhar o que foi mais marcante nas reflexões realizadas nos encontros. Partilha
Anim.: Nestes encontros, falamos do desafio necessário que é construir uma cultura da paz. cultura de paz é um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida ba​seados:
Leit.1: No respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não-violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação;
Leit.2: No pleno respeito aos princípios de soberania, integri​dade territorial e independência política dos Estados.
Leit.3: No pleno respeito e na promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; no compromisso com a solu​ção pacífica dos conflitos;
Leit.4: Nos esforços para satisfazer as necessidades de desen​volvimento e proteção do meio-ambiente para as gerações presen​te e futuras;
Leit.5: No respeito e promoção do direito ao desenvolvimen​to igualitário;
Leit. 6: No respeito e fomento à igualdade de direitos e opor​tunidades de mulheres e homens;
Leit.7: No respeito e fomento ao direito de todas as pessoas à liberdade de expressão, opinião e informação;
T.: Na adesão aos princípios de liberdade, justiça, demo​cracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, di​versidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações; e animados por uma atmosfe​ra nacional e internacional que favoreça a paz.
(Fonte: ONU, 2004).
O animador ou a animadora motiva o grupo a colocar nas mãos do Senhor da Vida as pessoas, as famílias, as iniciativas em favor da paz. Espontaneamente, os participantes expressam suas intenções de oferta.
Entra o mural da paz, produzido pelo grupo. Se for uma ce​lebração com vários grupos, cada grupo entra com seu mural e o deposita no centro.
Canto: A paz, Gilberto Gil ou Zizi Possi Salmo 85(84) cantar ou rezar o salmo 
3. Palavra de Deus

Um jovem entra dançando com a Bíblia.
Depois, um jovem faz a leitura do texto de João 14,27-31.

Meditação
O animador ou a animadora motiva os participantes a parti​lharem, em duplas, o que foi mais tocante da leitura. Depois, pode-se partilhar também no grupo todo.
Canto: Oração de São Francisco (p. 24)
4. Preces

Jesus, dá-nos a paz.
- A paz no mundo, para que algumas nações desistam de mi​lenares lutas fratricidas que tanta insegurança e temor têm levado aos povos que vivem e trabalham pacificamente!
- A paz nas grandes cidades do mundo, que tem gerado igual​mente múltiplos problemas sociais devido às desigualdades gritantes dentro de seus limites geográficos!
- A paz nas casas, para que os corações reunidos nos sagrados laços familiares, se compreendam, se auxiliem mutuamente e juntos conquistem a harmonia afetuosa, pura e inalterável!
A paz individual, 

Pai Nosso
Oração

Ó Deus, tu és a luz verdadeira e a paz que reconcilia a humani​dade. Vem conforta o teu povo com a paz da justiça e afasta de nós o ódio, a inveja e as divisões. Dá a todos nós o teu Espírito Santo, Mãe de Amor, hoje e sempre.
T.: Amém.

5. Benção Final

O Senhor falou a Moisés: "Dize a Aarão e a seus filhos: Com estas palavras devereis abençoar os israelitas:
O Senhor te abençoe e te guarde.
O Senhor faça brilhar sobre ti sua face, e se compadeça de ti.
O Senhor volte para ti o seu rosto e te dê paz.
Assim  invocarão o meu nome sobre os israelitas, e eu os abençoarei".
ANEXO 1-Orações

Oração da paz em caminhada

D. Pedro Casaldáliga
Deus da paz verdadeira,
que brota da Justiça
e floresce em irmandade:
dá-nos a tua Paz!
Livra-nos da paz inerte,
que se omite.
Livra-nos da paz corrupta,
que se vende.
Livra-nos da paz que foge,
se refugiando no fatalismo
ou até numa falsa espiritualidade.
Dá-nos a paz em caminhada,
a Paz que luta pelo Reino,
a Paz que partilha a vida do Povo,
a Paz pela qual tombaram nossos mártires,
a Paz pela qual morreu e ressuscitou
Aquele que é a "nossa Paz",
Jesus Cristo, teu Filho, nosso Irmão.
Amém, Axé, Awere, Aleluia!
Cantiga da paz

D. Pedro Casaldáliga
Vento de Deus te traz, bem-vinda sejas, pomba da paz!
Todas as línguas cantem teu santo nome.

Todos os povos vivam por ti concordes. Todas as religiões te dêem abrigo. Todos os corações sejam teu ninho. Seja o nosso tempo de jubileu.
Fica, por fim, conosco, pomba de Deus! Planta tua oliveira em nossa terra, unge tantas feridas de tantas guerras, sela as nossas vidas no teu amor, ave-pascal nascida do peito aberto do Redentor!
Oração de São Francisco

Senhor fazei-me instrumento de vossa paz.
Onde houver ódio, que eu leve o amor;
Onde houver ofensa, que eu leve o perdão;
Onde houver discórdia, que eu leve a união;
Onde houver dúvida, que eu leve a fé;
Onde houver erro, que eu leve a verdade;
Onde houver desespero, que eu leve a esperança;
Onde houver tristeza, que eu leve a alegria;
Onde houver trevas, que eu leve a luz.
Ó Mestre, fazei que eu procure mais
Consolar, que ser consolado;
compreender, que ser compreendido;
amar, que ser amado.
Pois, é dando que se recebe,
é perdoando que se é perdoado,
e é morrendo que se vive para a vida eterna.
Legislação

Registra-se a seguir o exemplo de uma lei criada por um dos Es​tados da Federação e certamente inspiradora para a cultura da paz.
LEI N° 8.814, D.E 02 DE MARÇO DE 2006.
Dispõe sobre a criação do Programa "PAZ NA ESCOLA", de ação interdisciplinar e de participação comunitária para preven​ção e controle da violência nas escolas da Rede Pública de Ensino do Rio Grande do Norte.
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 49, § l-, da Constituição do Estado, combi​nado com o artigo 71, II, do Regimento Interno (Resolução nQ 46, de 14 de dezembro de 1990).
FAÇO SABER que o PODER LEGISLATIVO aprovou e EU pro​mulgo a seguinte Lei:
Art. 1°. Fica instituído o Programa "Paz na Escola", de ação in​terdisciplinar e de participação comunitária para prevenção e con​trole da violência nas Escolas da Rede Pública de Ensino do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2°. Para implementar o Programa, em cada unidade escolar será criado o Conselho de Promoção da Paz nas Escolas, constituído por professores, funcionários da escola, especialistas em educação, alunos, pais e representantes ligados a comunidade escolar.
Parágrafo único. Dependendo das peculiaridades de cada es​cola, poderão ser chamados a integrar o Conselho de Promoção da Paz nas Escolas:
I -   Autoridades;
II -  Órgãos de Segurança;
III - Entidades públicas ou privadas;
IV - Entidade de classe;

V -  Conselhos comunitários;
VI - Cidadãos que possam colaborar para a consecução dos objetivos propostos.
Art. 3°. São objetivos do programa:
I - Criar Conselhos de Promoção da Paz nas Escolas, vincu​lados aos Conselhos de Escola, para atuar na prevenção e no controle da violência nas escolas, analisar suas causas e apontar possíveis soluções;
II - Desenvolver ações de campanhas educativas, de conscien-tização e valorização da vida, dirigida às crianças, aos ado​lescentes e a comunidade escolar;
III- Implantar ações voltadas ao controle da violência na es​cola, com vistas a garantir o reconhecimento dos Direitos Humanos, o exercício pleno da cidadania e a promoção da harmonia e da paz entre a comunidade escolar;
IV -Desenvolver ações culturais, sociais e desportivas que for​taleçam os vínculos entre a comunidade e a escola;
V - Garantir a qualificação e o treinamento de todos os inte​grantes do Conselho de Promoção da Paz nas Escolas, a fim de prepará-los para prevenir e enfrentar a violência na es​cola.
Parágrafo único. Entende-se como violência, nos termos da presente lei, qualquer ação, que possa ser praticada no interior das escolas, que prejudique a integridade moral, psicológica, ética, profissional, física ou patrimonial de todos os membros da comu​nidade escolar.
Art. 4°. Para coordenar as ações deste Programa, será criado o Conselho Estadual de Promoção da Paz nas Escolas e os Conselhos Regionais de Promoção da Paz nas Escolas.
Art. 5°. O Conselho Estadual de Promoção da Paz nas Esco​las, ficará vinculado a Secretaria Estadual de Educação e traçará as diretrizes, realizará estudos, dará suporte ao desenvolvimento do programa e terá composição intersecretarial e multiprofissional, com participação de:

I - Um representante de cada uma das Secretarias Estaduais abaixo especificadas:
a) Educação, da Cultura e dos Desportos;
b) Saúde Pública;
c) Ação Social;
d) Estado da Defesa Social;
e) do Trabalho, da Justiça e da Cidadania;
f) Extraordinária para Articulação com os Municípios.
II -Representantes das seguintes Entidades não governamentais ou privadas, cada uma representada por um membro:
a) Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, com representante eleito através de Plenária realizada sob res​ponsabilidade da referida Universidade;
b) Universidade Estadual do Rio Grande do Norte - UERN, com seu representante eleito através de Plenária realizada sob responsabilidade da referida Universidade;
c) Entidades Religiosas de todas as confissões, com seus mem​bros eleitos através de Plenária realizada sob responsabilida​de das referidas entidades;
d) Sindicato dos Trabalhadores em Educação - SINTE/RN;
e) Um representante das Entidades Estudantis de caráter estadual;
III -Um representante do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte;
IV-Um representante dos Conselhos tutelares, sendo o mesmo eleito através de Plenária realizada sob responsabilidade dos referidos Conselhos.
Art. 6°. Mediante convênio, o Estado do Rio Grande do Norte poderá estender o Programa às Escolas Municipais e particulares, bem como deverá orientar e propiciar a formação de Conselhos Municipais de Promoção da Paz nas Escolas.
Art. 7°. O Governo do Estado do Rio Grande do Norte divulgará mensalmente o balanço de todas as ocorrências policiais registradas nas escolas estaduais e nas áreas que distem daqueles prédios até trezentos metros (300m).
Art. 8°. Será considerado dia letivo e constará do calendário escolar, um dia por bimestre para o balanço e planejamento de ações visando o combate à violência nas escolas.
Art. 9°. Os Conselhos de que trata essa Lei funcionarão através de regimento interno, que por eles serão elaborados e serão presi​didos por um de seus membros eleito para tanto.
Art. 10º. O Conselho Estadual de Promoção da Paz nas Escolas se reunirá ordinariamente uma vez ao mês e extraordinariamente sempre que convocado por seu presidente ou por um terço (1/3) de seus representante? o mesmo ocorrendo com os Conselhos de Promoção da Paz nas Escolas
Art 11 º. toda  ação da Secretaria Estadual da Educação deverá ser planejada de modo que os programas elaborados pelo Conselho Estaudal de Promoção da Paz nas Escolas sejam executados e divulgados.

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei corre​rão por conta de dotações orçamentarias próprias.
Art. 13. Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo máximo de sessenta dias, a contar de sua publicação.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re​vogando-se as disposições em contrário.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Palácio "JOSÉ AUGUSTO", em Natal, 02 de março de 2006.

Deputada LARISSA ROSADO
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Como se visibiliza a cultura de paz?

D. Marcelo Irineu Rezende Guimarães'
Uma das questões que se apresentam a nós é a da visibilização da cultura de paz. Como posso dizer que tal sociedade ou tal nação vive um processo de cultura de paz? É a questão crucial dos indicadores sociais.
Algumas tentativas de resposta já foram dadas a esta pergun​ta. Uma das mais conhecidas é aquela do Manifesto 2000, um texto redigido por laureados do Nobel da Paz que, por ocasião do ano 2000 foi largamente difundido, não como uma reivindicação ás au​toridades, mas como um apelo aos cidadãos e cidadãs do mundo. Neste documento, a cultura de paz se expressa por seis atitudes fundamentais a serem assumidas pelas pessoas: o respeito à vida e à dignidade de cada pessoa, sem discriminação e preconceitos; a prática da não-violência ativa junto com a recusa a todas as formas de violência; a partilha do tempo e dos recursos materiais como forma de terminar a exclusão, a injustiça e a opressão; a defesa da liberdade de expressão e da diversidade cultural, com centralidade no diálogo; a promoção de um consumo responsável; e a contribui​ção para o desenvolvimento de cada comunidade, aí compreendida a plena participação das mulheres e o respeito aos princípios de​mocráticos.
A Declaração e programa de ação sobre cultura de paz consti​tui-se um primeiro documento mais denso de reflexão e proposição sobre a temática. Aprovada pela Assembléia das Nações Unidas em 6 de outubro de 1999, recomenda aos governos, organizações internacionais e sociedade civil oito medidas que contribuiriam para a consolidação de uma cultura de paz: a educação; um desen​volvimento econômico e social sustentável; o respeito dos direitos humanos; a igualdade entre mulheres e homens; a participação de​mocrática; a prática da compreensão, a tolerância e a solidarieda​de; a comunicação participativa e a livre circulação de informação e conhecimentos; e a paz e a segurança internacionais.
Também em 1999, por ocasião do centenário da primeira Conferência de Paz de Haia, pacifistas do mundo inteiro reuniram-se neste emblemático local e lançaram o Apelo de Haia para a Paz e a Justiça no Século XXI, um conjunto de cinqüenta pontos propositivos, como uma espécie de agenda e plano mundial para a paz. Ali discernem quatro áreas centrais de ação: as causas profundas da guerra e cultura de paz; direitos e instituições internacionais no âmbito do direito humanitário e dos direitos humanos; prevenção, resolução e transformação de conflitos violentos; desarmamento e segurança humana.
Talvez poderíamos, reunindo estas três contribuições, elabo​rar uma lista de doze indicadores para caracterizar uma cultura de paz. Esta lista poderia incluir elementos mais sociais que indivi​duais, capazes de uma certa visibilidade e mensuração, que cum​pram aquela função de mapas sociais assinalada por Boaventura de Souza Campos. Para este autor, os mapas sociais constituem "um campo estruturado de intencionalidades, uma língua franca que permite a conversa sempre inacabada entre a representação do que somos e a orientação que buscamos.2
Entre estes indicadores sociais que, como mapas sociais, apontariam para a efetivação de uma cultura de paz, poderíamos elencar os seguintes:
1. Educação para a paz: a existência de programas e projetos de educação para a paz, que, como autogeração desta cultura de paz, possibilitem todos os segmentos sociais apropriarem-se deste referencial e exercitar sua efetivação. A educação para a paz, ao mesmo tempo, como introdução à comunidade e à prática pacifista e como espaço argumentativo possibilitador da construção de consensos. Sua extensão (educação formal e não-formal), sua abrangência (grupos e faixas etárias atingi​das), sua duração e fase (se ainda projeção ou se já implemen​tação ou mesmo avaliação e reformulação), sua aceitabilidade e difusão no conjunto da sociedade, sua articulação como polí​ticas públicas e como espaços da sociedade civil.
2. Igualdade entre homens e mulheres: se a paz, como a vio​lência, passam por relações de género (provavelmente3, pode​remos encontrar relações entre práticas de violência e práticas patriarcais), a existência de indicadores que apontam novas relações de género podem constituir-se também em sinais de cultura de paz, tais como a participação das mulheres nos âm​bitos social, político, económico, religioso, cultural, etc..
3. Tolerância e solidariedade: se a paz não é apenas ausência de guerra ou de violência, é importante considerar elementos propriamente positivos tais como a tolerância e a solidarie​dade, incluindo seja a existência de práticas e valores, como, por exemplo, a liberdade religiosa, o voluntariado e a coope​ração; como também a a extensão e validade de preconceitos e estereótipos.
4. Participação democrática: a privatização da noção de paz -a paz como elemento mais interior e individual e menos so​cial e coletivo -, processada nas sociedades ocidentais, impe​de-nos de perceber as relações entre paz e democracia: uma cultura de paz é fundamentada na prática de relações demo​cráticas, que vai desde o voto e passa pela existência, acesso e participação de outros modelos e mecanismos, como conse​lhos nos mais diversos níveis, referendos, plebiscitos e outras ações de intervenção em nível público.
5. Curso livre de informações: a liberdade de expressão e de comunicação é, ao mesmo tempo, sinal e condicionante de uma cultura de paz. Na cultura de guerra e de violências, as informações são guardadas, manipuladas e servem de base para as estratégias e táticas; na cultura de paz, elas são apre​sentadas transparentemente, de forma que todos possam ter livre acesso a elas.
6. Direitos humanos: alguém já afirmou que a paz nada é sem os direitos humanos. De fato, enquanto os direitos humanos não forem respeitados, não haverá paz verdadeira e a pos​sibilidade de convulsões sociais, conflitos estruturais ou en-frentamentos armados permanecerá aberta. Por outro lado, as violências e as guerras manifestam um absoluto desprezo pêlos direitos humanos: quando os fins justificam os meios, a dignidade humana como fim em si mesmo já não é mais le​vada em conta. São eles, conforme afirmou a Declaração Uni​versal de 1948, o fundamento da justiça e da paz. A paz não é algo abstrato ou estático, mas constitui-se em um processo estritamente vinculado à categoria de direitos humanos, os quais fornecem padrões, mecanismos e instituições capazes de assegurar um sistema justo de relações, seja em âmbito local, nacional e internacional.
7. Desarmamento e segurança humana: trata-se da presença e implementação de políticas públicas que contribuem para uma sociedade com menos armas em circulação, com menos investimentos em gastos militares e com a preocupação efe-tiva na promoção humana, invertendo a cruel desproporção atualmente existente de dois mil dólares gastos em armas para cada dólar investido na promoção social.
8. Resolução não-violenta de conflitos: embora os conflitos sejam constitutivos das relações humanas, sua resolução pode ser efetivada através de meios e instrumentais não-violentos; aqui, os indicadores iriam na linha da presença de programas de capacitação da resolução não-violenta de conflitos em escolas e outras instituições, e da existência de mediadores preparados para atuarem em casos extremos de conflitos, como, por exemplo, uma rebelião em presídio.
9. Pluralidade étnico-racial: A questão cultural tem se torna​do hoje, em nossas sociedades pós-modernas, uma dos espa​ços de manifestações de violência. Especialmente em socie​dades como as latino-americanas, dois grupos merecem ser considerados especialmente como indicadores de cultura de paz: os povos indígenas e os afro-descendentes - sua inclusão na sociedade e o atendimento de suas justas necessidades e reivindicações constituem-se em indicadores inequívocos de uma cultura de paz.
10. Desenvolvimento sustentável: são critérios mais facil​mente identificáveis tais como preservação da biodiversidade, redução da poluição, implementação de modelos de de​senvolvimento e existência em sociedade menos consumistas e mais responsáveis ambientalmente.
11. Desmilitarização: aqui incluem-se elementos que vão desde a limitação de brinquedos de guerra até a supressão da obrigatoriedade do serviço militar e a redução do orçamento militar, passando pela reformulação de nomes de ruas - geral​mente General Fulano de Tal - e de outras práticas culturais militaristas e violentas, constituindo outros referenciais sim​bólicos que não apenas os militaristas.
12. Paz e segurança internacionais: trata-se da participa​ção e contribuição de um determinado grupo social para a construção de uma ordem mundial de paz, o que pode ser avaliado pela adesão aos tratados internacionais de paz, a contribuição dada para a resolução de conflitos internacio​nais, a aderência a programas humanitários internacionais e outros.
A discussão sobre os indicadores - se estes ou se outros - per​manece em aberto. É imprescindível que a sociedade leve para frente este debate como condição inequívoca da efetivação de uma cultura de paz. Só poderemos avançar nesta direção quando esta​belecermos os elementos que nos possibilitem detectar os proces​sos sociais de uma cultura de paz, a exemplo de outros processos sociais, como, por exemplo, os indicadores de desenvolvimento hu​mano, possibilitando a implementação e a consequente avaliação de políticas públicas de cultura de paz.
Campanha A Juventude Quer Viver

Carmem Lúcia Teixeira
A Juventude quer Viver: este grito, ecoado por todos os cantos, precisa crescer em volume e em extensão. Esta é uma campanha em defesa da vida dos jovens. O objetivo é despertar na juventude um ou​tro olhar sobre si mesma.
Ela quer crescer e envolver a sociedade de modo a gerar um mo​vimento para que a juventude possa ser reconhecida como agente e nas diversidades que se apresenta. Em 2005, a Pastoral da Juventude -PJ, em sua reunião ampliada nacional, assumiu o projeto da campanha "A Juventude Quer Viver" em seu Plano Trienal.
O projeto criou asas e será necessário manter o foco cada vez mais preciso para dar respostas coerentes aos desafios propostos pela juventude.
Uma campanha tem que provocar impactos na realidade. Por isso, devemos alterar a realidade em torno dos adolescentes e jovens, como por exemplo, o número de mortos e presos, de ambos os sexos.
A juventude com as suas perguntas, sonhos, medos e projetos precisa, com urgência, torna-se causa para pessoas e instituições. Discutir e se posicionar-se frente a temas que envolvem a vida de todos/as e, de modo especial, a dos jovens, de forma democrática, é a tarefa principal.

Encontrar meios de enfrentar o debate sobre a redução da idade penal, o sistema penitenciário, a questão da prostituição infanto-juvenil, as doenças sexualmente transmissíveis e a Aids, o tráfico humano, o uso e o tráfico de drogas, a migração interna​cional, o primeiro e todos os outros empregos, a educação. Propor formas criativas e de escuta como: cine-fórum, círculos de cultura, oficinas de direitos.
Para provocar mudanças é necessário marcar posição. Por isto, a campanha é também visual e terá que cavar espaço nos meios de comunicação social, o que exigirá criatividade.
Há lutas que têm que ser assumidas nesta tarefa. Por isto, a reforma agrária, a luta por moradia na cidade, a campanha contra a ALÇA, a preservação do meio ambiente e a articulação em redes nacionais e internacionais serão fundamentais. Há espaços que já foram conquistados e que precisam ser mantidos ou fortalecidos, como os Conselhos e os Fóruns.
A Juventude quer viver e construir um Brasil que acolhe, respeita e, acima de tudo, acredita na juventude.
PORQUE RECUSAR A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL

Patrícia Otoni Texto extraído do s/te; www.casadajuventude.org.br
Tramitam na Câmara dos Deputados vários projetos que bus​cam reduzir a maioridade penal de 18 para 16 anos. De inicio, vale ressaltar que a Constituição Federal, em vigor, no Art. 228 dispõe que são plenamente inimputáveis os menores de 18 anos. Esta de​terminação constitucional é considerada por muitos juristas como cláusula pétrea, e só pode ser alterada por nova Assembléia Consti​tuinte. Assim, tais projetos são considerados inconstitucionais.
Mas vamos partir da hipótese de ser possível tal Emenda Cons​titucional: há ou não necessidade de diminuir a maioridade penal?

O primeiro equívoco por trás desse debate é supor que o me​nor que infringe a lei não é punido. Isso não é verdade. A Constitui​ção Federal de 1988 considera os menores de 18 anos inimputá-veis quanto ao Código Penal, mas sujeita eles a legislação especial: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que prevê seis tipos de medidas sócio-educativas para os adolescentes - da advertência à internação, com privação de liberdade por um período máximo de três anos. Não há no Estatuto um sistema de impunidade. Pode-se dizer que, na realidade, são inimputáveis só os menores de 12 anos, pois entre 12 e 18 anos as punições estão previstas pelo ECA e uma vez que infrinjam a lei estarão sujeitos à medidas sócio-edu​cativas.
Afirma-se que a internação de três anos é pouco e que as pe​nas do ECA são muito brandas. Mas para alguém de 15 anos que fique preso até 18 anos, isto significou um sexto de sua vida. Bran​da? Se um menor de 12 anos de idade mata seu semelhante, pode ser internado provisoriamente pelo prazo de 45 dias, internação esta que não passa de uma prisão. Sendo semelhante à prisão tem​porária do adulto, com a ressalva de que esta não pode ser supe​rior a 10 dias.
O menor responde pelo procedimento, com assistência de advo​gado, indicação de testemunhas, senta no banco dos réus, participa do julgamento - em tudo igual ao maior de 18 anos, mas tendo apenas 12 anos. Não é só: se for condenado, terá que cumprir pena de internação - que não passa de prisão - em estabelecimento educacional - na verdade presídio de menores - pelo prazo máxi​mo de três anos.
É verdade que ao criar as medidas sócio-educativas, o legis​lador tentou dar um tratamento diferenciado aos menores, mas foi por ter reconhecido neles a condição peculiar de pessoas em desenvolvimento. É comum em adolescentes que períodos de se​renidade sucederem-se a outros de extrema fragilidade emocio​nal e com demonstração frequente de instabilidade... Sentem-se imortais, fortes, capazes de tudo... As emoções são contraditórias.

Deprimem-se com fragilidade, passam de um estado meditativo e infeliz para outro de plena euforia. Somem-se a isso muitas in​fluências negativas do meio familiar e social. Assim, o adolescente deve receber um tratamento legal diferenciado.
Outro equívoco é o de que nossa juventude está cada vez mais violenta. Dos crimes praticados no país só 10% são cometidos por adolescente. Apenas 1,09% dos jovens têm participação nos crimes mais violentos. A despeito de serem os jovens a principal vítima da violência. Destarte, caso fosse adotada, a redução da maioridade penal traria um impacto extremamente reduzido no que se refere à redução da criminalidade.
Os números se elevam apenas nos casos de tráfico de drogas (12,08%] e porte ilegal de armas (14,8%). É um erro, porém, o ar​gumento de que a redução deve acontecer porque os menores são usados pelo crime organizado para acobertar as suas ações.
Em estudo da Organização Internacional do Trabalho con​cluiu que 15 % dos jovens que trabalham no tráfico têm entre 13 e 14 anos. O que faz supor que não haveria dificuldade em aliciar crianças cada vez menores, a cada redução proposta na maiorida​de penal. Reduza para 16 anos e os traficantes recrutarão os de 14, reduza para 14 e na manhã seguinte os de 13 estarão aliciados como soldados do tráfico. Assim, rebaixar a idade penal equivale a jogar no mundo do crime crianças cada vez mais jovens.
Das 57 legislações analisadas, apenas 17% adotam a maiori​dade penal menor do que 18 anos. O movimento dos Países é justa​mente o contrário: a Alemanha fez retornar a idade penal para 18 anos e criou, inclusive uma sistemática diferenciada para o trata​mento de infratores entre 18 e 21 anos. O Japão, ao se surpreender com o súbito aumento da criminalidade entre jovens, ampliou a maioridade penal para 20 anos, por entender que é com educação que se previne à violência.
Diminuir a idade penal implica estar na contra-corrente da maioria dos países desenvolvidos. E mais, significa lançar adoles​centes em prisões abarrotadas e dominadas pelo crime organizado.

A verdade é que o ECA não foi completamente implantado, porque onde isso aconteceu os índices de reincidência caíram. Suas sanções se tornaram verdadeiros castigos, que revoltam os menores e não recuperam ninguém, a exemplo do que ocorre no sistema penitenci​ário adotado para adultos. O melhor caminho é colocar em prática o Estatuto reeducando e recolocando os mesmos na sociedade.
Não se pode permitir que o Estatuto, que não cumpre suas políticas sociais básicas; as famílias, que não têm estrutura e aban​donam a criança; os pais que descumprem os deveres do pátrio poder; e a sociedade, que não exige do Poder Público a execução de políticas públicas sociais, cubram suas falhas exigindo a redução da maioridade penal.
Baixar a maioridade penal é criminalizar o jovem mais cedo ain​da, incluindo-o no cenário que já se conhece: prisões superlotadas e ineficazes em suas propostas. A efetivação desse projeto de lei, além de inconstitucional, não traduz interesse e benéfico para a maioria da população: sua legitimação é uma farsa e seus efeitos irão recair sobre a classe pobre cada vez mais excluída do cenário social.
Patrícia Otoni Pereira, 19 anos, Académica de Direito
Universidade Federal de Goiás (UFG),
Cidade de Goiás.

10  RAZÕES PARA DIZER NÃO À REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL

Em defesa dos direitos da juventude, diga não à redução da maioridade penal:
1. Porque a desigualdade social é uma das causas principais da violência.
2. Porque o dia-a-dia da vida dos/as adolescentes e jovens está marcado pela violência da prostituição, do crime e do tráfico de drogas e com o agravante da ausência de perspectiva de renda decente, num país que não sabe o que é crescimento econômico sustentado nos últimos 25 anos.
3. Porque ainda são poucas as iniciativas do Poder Público, das Instituições e da Sociedade na proposição e execução das Po​líticas Públicas para a juventude.
4. Porque sem a elevação urgente e necessária da escolaridade dos/as jovens empobrecidos, o Brasil não restabelece o diá​logo com o futuro, posto que somente um de cada dois destes jovens estuda atualmente no país.
5. Porque o Estado prioriza a política do endividamento, ao in​vés das políticas sociais, provocando a migração dos jovens para outros países, o desemprego e a descrença no futuro.
6. Porque o sistema penitenciário brasileiro não tem cumprido sua função social de controle, reinserção e reeducação dos agentes da violência, ao contrário, tem demonstrado ser uma escola do crime.
7. Porque nenhum tipo de experiência na cadeia pode contri​buir para o processo de reeducação e reintegração dos jovens na sociedade.
8. Porque os crimes cometidos por adolescentes não atingem a 10% do total dos crimes praticados no Brasil.
9. Porque já existem penas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com a aplicação de medidas sócio educativas.
10.   Porque os adolescentes e jovens precisam ser reconheci​dos/as como sujeitos desta sociedade e, portanto, merecem cuidado, acolhida, respeito e, principalmente, oportunidades.

Fonte: Edições Cnbb

Disponibilizo esse subsidio aos catequistas do Brasil a fim de que se tenha um ótimo material para catequizar os jovens e também os próprios catequistas saberem mais a respeito da campanha.

Com certeza esse material chegara em mãos de pessoas carentes que não tem condição de adquirir material para evangelização.

Tudo o que fizerdes aos meus pequeninos é a Mim que o fazes, disse Jesus.

Que este material seja ricamente aplicado em nossas catequeses.

Deus vos abençoe

Anderson

